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RESUMO: O presente trabalho tem como objetivo investigar a precariedade que vive as 

pessoas em situação de rua, analisando-a sob uma perspectiva de dupla vulnerabilidade visto a 

condição agravada de pessoas com deficiência nessa condição. A presente pesquisa enfrentará 

como problema quais as ações e políticas para melhoria de vida e acessibilidade aos deficientes 

em situação de rua, além disso, será examinado a Política Nacional das Pessoas em Situação de 

Rua (Decreto 7.053/2009), bem como, o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015) 

averiguando que ambas as legislações não tratam do tema da pesquisa tutelando este grupo 

duplamente vulnerável. Pretende-se investigar melhorias e sugerir ações afirmativas 

(discriminações positivas) no intuito de colaborar para as dificuldade enfrentadas pelas pessoas 
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com deficiência em situação de rua. Para responder a esta problemática, busca-se como 

percurso metodológico a revisão bibliográfica, com a pesquisa de tese, livros, artigos, decretos, 

leis, vídeos e reportagens, com o fim de verificar qual o tratamento e entendimento atribuído à 

temática. Verifica-se que a situação de rua e a deficiência não são vistas pela sociedade, 

considerando um grupo vulnerável e que necessita de voz e vez, bem como, demonstrar a 

omissão legislativa e a deficiência de políticas públicas efetivas para promoção humana dos 

vulnerabilizados. 

PALAVRAS-CHAVE: Pessoas com deficiência; Pessoas em situação de rua; Políticas 

Públicas; Vulnerabilidade. 

ABSTRACT: The present work aims to investigate the precariousness experienced by people 

living on the streets, analyzing it from a perspective of double vulnerability, given the 

aggravated condition of people with disabilities in this condition. The present research will 

face as a problem which actions and policies to improve life and accessibility for the disabled 

in the street situation, in addition, the National Policy for People in Street Situation (Decree 

7.053/2009) will be examined, as well as the Statute of Persons with Disabilities (Law 

13.146/2015) verifying that both legislations do not deal with the subject of research 

protecting this doubly vulnerable group. It is intended to investigate improvements and 

suggest affirmative actions (positive discrimination) in order to collaborate with the 

difficulties faced by people with disabilities living on the streets. In order to respond to this 

problem, a bibliographical review is sought as a methodological path, with thesis research, 

books, articles, decrees, laws, videos and reports, in order to verify the treatment and 

understanding attributed to the theme. It appears that homelessness and disability are not seen 

by society, considering a vulnerable group that needs a voice and time, as well as 

demonstrating the legislative omission and the deficiency of effective public policies for the 

human promotion of the vulnerable. 

KEYWORDS: Disabled people; Street people; Public policy; Vulnerability. 
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1  INTRODUÇÃO 

A presente pesquisa pretende a precariedade que vive as pessoas em situação de rua, 

analisando-a sob uma perspectiva de dupla vulnerabilidade visto a condição agravada de 

pessoas com deficiência nessa condição. Dessa forma pode ser questionado: quais as ações e 

políticas para melhoria de vida e acessibilidade aos deficientes em situação de rua? 

Para analisar tais questionamentos a presente pesquisa utilizará o método dedutivo, 

com a compreensão geral da pessoa com deficiência e da pessoa em situação de rua de moro 

geral, para depois analisar a ausência de tutela por parte do Estado na efetivação de políticas 

públicas que transformem a situação de vulnerabilidade, enfatizando ações afirmativas e 

políticas de acessibilidade que podem colaborar para uma melhor condição de vida ao grupo. 

Para tanto, iniciar-se-á a pesquisa em textos, ideologias e teorias gerais, objetivando uma 

premissa específica.  

Para isso, o presente artigo pauta-se em uma pesquisa bibliográfica, com o intuito de 

explicar os problemas apresentados a partir de referências teóricas e de revisão de literatura. A 

coleta de bibliográfica ocorreu por meio de seleção de artigos científicos, reportagens 

recentes, vídeos, tese, decretos, leis, obras em Direito, Psicologia, Assistência social e outros.  

No primeiro capítulo será abordado a respeito a respeito das pessoas com deficiência e 

a tutela jurídica que é dado ao grupo. Será analisado que este grupo sofreu e ainda sofre muita 

discriminação e exclusão social, mas que a tutela jurídica tem avançado e incluído este grupo 

no seio social, principalmente com o advento da Convenção Internacional sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de 

março de 2007 e o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015). 

No segundo capítulo o foco da pesquisa será dado na dupla vulnerabilidade marcada por 

pessoas com deficiência em situação de rua. Será abordado as dificuldades enfrentadas pelos 

deficientes que tentam sobreviver na condição de rua. Fato é que somente viver nas ruas já é uma 

condição de risco, contudo, isso ainda se agrava quando se tratam de pessoas com deficiência. 

Neste capítulo também será estudado a diferenciação entre grupos vulneráveis e minorias. 

No terceiro capítulo será examinado a elaboração das políticas públicas em prol da 

promoção dos direitos das pessoas com deficiência em situação de rua. Será verificado que existe 

uma Política Nacional das Pessoas em Situação de Rua (Decreto 7.053/2009), todavia, nem esta 

política nem mesmo o Estatuto da Pessoa com deficiência atinge a real finalidade que é proteger 

especialmente este grupo e promover mais acessibilidade e direitos mínimos. Pretende-se 
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investigar melhorias e sugerir ações afirmativas (discriminações positivas) no intuito de colaborar 

para as dificuldades enfrentadas pelas pessoas com deficiência em situação de rua. 

2 DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

As pessoas com deficiência são tuteladas atualmente pela Lei 13.146 de julho de 2015 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência), que visa assegurar e a promover, em condições de 

igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 

visando à sua inclusão social e cidadania. 

No art. 2º deste Estatuto há a conceituação das pessoas com deficiência, considerando 

a lei que é “aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 

ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 

plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas”. Essa lei 

trouxe inúmeras inovações que alteraram outros diplomas, como: o Código Civil, o Código de 

Processo Civil, Código Penal, entre outros.  

O intuito da reforma no estatuto é trazer mais inclusão para a pessoa com deficiência, 

visto que anteriormente a essa mudança, essas pessoas eram vistas como incapazes e viviam 

às margens das relações sociais. Salientam Olívia Alaíde da Silva Luz Caparroz, Valéria Silva 

Galdino Cardin e Gabriela de Moraes Rissato (2018, p. 224): “O principal objetivo da crição 

do referido Estatuto era assegurar e promover, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais da pessoa com deficiência, bem como estimnular sua 

inclusão social a respeito à cidadania”. 

Além dessa legislação, há de salientar a importância da Convenção sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo (A / RES / 61/106) que foi ratificada 

em 2007 por meio do Decreto nº 6.949, que Promulga a Convenção Internacional sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, 

em 30 de março de 2007 (BRASIL, 2009). 

A Convenção tem seu papel importante, pois com ela, foram rompidas algumas 

barreiras em relação a conceituação da pessoa com deficiência, bem como, das nomenclaturas 

e termos utlizados. Conforme pondera Luana da Silva Vittorati e Matheus de Carvalho 

Hernandez (2014, p. 254) “Trata-se de muito mais do que um novo conceito; a Convenção 

consagra uma mudança de paradigma”. 
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O termo deficiência era tratado antes sob três perspectivas. A primeira, tinha como 

base “modelo de prescindência”, que restringia-se aos apectos religiosos, considerando a 

pessoa com deficiência como inútil, pois não acrescentava nada à comunidade. O segundo 

modelo era chamado de “modelo médico”, este por sua vez, ignorava o papel das estruturas 

sociais na opressão e exclusão das pessoas com deficiência, bem como deconhecia as relações 

que tinha os fatores sociais, políticos e econômicos com a deficiência. Por último, havia o 

modelo social, sendo este o que mais espelha a atual conceituação da pessoa com deficiência, 

tendo em vista que este modelo representava uma das principais reivindicações do movimento 

durante a elaboração da Convenção. O objetivo deste último modelo, era provocar o 

pensamento de que não só o governo, mas toda a sociedade deveria sentir-se responsável pela 

situação de exclusão em que vive a grande maioria das pessoas com deficiência 

(VITTORATI, HERNANDEZ, 2014, p. 254). 

Essa Convenção, portanto, rompeu diversos paradigmas criados a respeito deste grupo, 

concedendo inclusão por meio da norma escrita e no artigo 1:143 conceitua pessoas com 

deficiência como: “[...] aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, 

mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir 

sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais 

pessoas” (BRASIL, 2009). 

Visto as tutelas jurídicas que são dirigidas as pessoas com deficiência, é necessário 

observar que, apesar da grande evolução legislativa, ainda há muitos problemas no que tange 

a ausência de políticas públicas para este grupo. Já existem normas de inclusão e 

acessibilidade, conforme se verá no capítulo terceiro deste livro, todavia, este grupo ainda 

encontra-se em vulnerabilidade e precisa de uma atenção especial do Poder Público para 

garantir e efetivar seus direitos fundamentais. 

A respeito da vulnerabilidade, há uma discussão doutrinária a respeito dos grupos de 

pessoas que encontram-se em risco e em qual categoria elas deveriam ser enquadradas. Nesse 

sentido, Robério dos Anjos Filho (2008, p. 356) define que: 

Grupos vulneráveis em sentido amplo, dessa forma, para nós devem 

constituir um gênero ao qual pertencem, conforme o contexto do Estado, 

pessoas portadores de necessidades especiais física ou mentais, idosos, 

mulheres, favelados, crianças, minotiras éticas, religiosas e linguísticas, 

índios, descendentes de quilombos, ribeirinhos, trabalhadores rurais, sem-

terra, dentre outros. Essas coletividades se dividem em duas espécies 

constituindo uma minoria ou um grupo vulnerável em sentido estrito. 
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Uma das principais diferenças, portanto, entre grupos vulneráveis em sentido estrito e 

as minorias, seria o conhecimento/consciência de seus direitos, que somente as minorias 

possuem. Dessa forma, a autora Elida Séguin (2002, p. 12) argumenta que os grupos 

vulneráveis “[...] não têm sequer a noção que estão sendo vitimados de discriminação ou que 

seus direitos estão sendo desrespeitados: eles não sabem sequer que têm direitos. Na prática 

tanto os grupos vulneráveis quanto as minorias sofrem discriminação e são vítimas da 

intolerância”. 

Ana Flávia Trevizan e Sérgio Tibiriçá Amaral (2010, p. 5-6) definem vulnerável 

como: [...] o conjunto de pessoas, ligadas por ocorrências fáticas de caráter provisório, o qual 

não possui identidade, havendo interesse em permanecer nessa situação, sendo seus direitos 

feridos e invisíveis aos olhos da sociedade e do poder público”. 

Outro fator importante é o numérico, nesse sentido, Elida Séguin (2002, p. 9) aponta 

que: “Pensa-se em minorias como um contingente numericamente inferior, como grupos de 

indivíduos, destacados por uma característica que os distingue dos outros habitantes do país, 

estando em quantidade menor em relação à população deste”. De acordo com a mesma autora 

Elida Séguin (2002, p. 9) há alguns elementos constitutivos da minoria: “a) o numérico; b) o 

da não dominância; c) o da cidadania; d) o da solidariedade entre seus membros, tudo com 

vistas à preservação de sua cultura, tradições, religião e idioma”. 

Uma análise a respeito das pessoas com deficiência seria, portanto, que eles estão 

dentro da vulnerabilidade em sentido amplo, conceito genérico, mas no conceito específico, 

constituem-se não como minorias, mas como grupo vulnerável em sentido estrito, tendo em 

vista que, neste caso, o fator numérico coincide, bem como, de que essas pessoas se 

pudessem, não escolheriam permanecer neste cenário, como é o caso das minorias que optam 

por permanecer com suas características. 

Independente da classificação, há que se refletir que, toda minoria é vulnerável, mas 

nem todo vulnerável pertence a minoria. Desse modo, ambos são vítimas de discriminação, 

intolerância e preconceitos. Salienta-se que ainda mais, as pessoas em situação de rua com 

deficiência são duplamente vulneráveis. Tema este que será debatido no capítulo a seguir. 
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3  DAS PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA E DA DUPLA VULNERABILIDADE 

DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

O grupo em situação de rua, por si só, já constitui um grupo em situação de risco, que 

lutam pela sobrevivência e vivem, portanto, em vulnerabilidade. A condição se agrava ainda 

mais, quando se fala em pessoas com deficiência que “vivem” de rua, visto que, ambas as 

situações representam uma precariedade e uma vida sem dignidade humana. 

A sociedade em geral julga as pessoas em situação de rua, como se essa condição 

fosse uma opção. Todavia, essa pré-concepção está equivocada, pois conforme Almir Galassi 

(2011, p. 21-22): “crê-se que ninguém em sua sã consciência optaria em morar nas ruas se 

tivesse outro local adequado para se instalar [...]”. Nesse sentido, Raíssa Arantes Tobbin e 

Tereza Rodrigues Vieira (2018, p. 65) aduzem que: “Preciso é que se entenda que cada 

indivíduo em situação de rua é detentor de um passado e motivos que o levaram até tais 

circunstâncias de isolamento e encolhimento social”. 

Estar nas ruas deveria ser apenas uma condição, ou seja, uma situação, mas não uma 

permanência. Por isso o termo correto é “situação/condição de rua”, pois não se mora e não se 

vive nas ruas. Uma vida com dignidade presume uma moradia adequada, com qualidade e 

com a providência do mínimo essencial para que se viva bem. Dessa maneira, as pessoas em 

situação de rua, que enfrentam alguma dificuldade financeira, emocional, familiar, física, etc, 

compreende a rua como condição de passagem, mas em várias situações a condição se 

perpetua e a rua se torna um espaço de moradia e sobrevivência. 

Os motivos para sobreviver nas ruas são muitos, em algumas situações parte da pessoa 

como uma saída para algum problema, não como uma escolha propriamente dita, mas como 

gatilho e única forma de resolver um dilema, e em outros casos parte de um terceiro, seja uma 

pessoa ou uma entidade: expulsão, brigas, ameaças, preconceitos familiares, etc. Para 

compreender esses motivos, Valerio de Oliveira Mazzuoli (2018, p. 13) resume o que são as 

pessoas em situação de rua em três aspectos: “1 - Como ausência de moradia - 2 - Como 

forma de discriminação e exclusão social 3- Como reconhecimento às pessoas nessa situação 

de direitos que são resilientes na luta pela sobrevivência e dignidade”. Assim, ao analisar 

estes aspectos, é possível compreender que as pessoas em situação de rua são fruto da 

omissão estatal e também da invisibilidade social. (SILVA; COSTA, 2015, p. 120-121). 

Para Maria Helena de Souza Patto, a realidade das pessoas em situação de rua é 

diferente da vida daqueles que possuem uma condição mínima de existência, ela ilustra cada 
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detalhe do que é sobreviver nas ruas, todos os objetos em situação de rua podem ser utilizados 

como reprodução de um “lar”, o gradeado serve para delimitar a casa, como se fossem as 

paredes, alguns objetos como pratos, copos e panelas, servem para reproduzir a ideia de uma 

cozinha, um sofá pode servir de sala e um lençol pode garantir o mínimo de privacidade que 

representaria o quarto. Há outras formas de condição nas ruas, como diz a autora seriam: “[...] 

em pontos de ônibus cobertos, sob as marquises de grandes lojas, nas calçadas. Esconder-se e 

se proteger são cuidados necessários: ao serem notados, eles são alvo não só de olhares 

preconceituosos, como de ações de extrema violência” (PATTO, 2010, p. 269). 

Como pode ser observado, a situação de rua por si só já demonstra uma vida 

totalmente precária, pessoas nessa situação já estão com seu direito de escolha tolhidos. Não 

se pode falar que a situação de rua é uma escolha em sã consciência, visto que não há 

alternativas para essas pessoas, a condição de pobreza e precariedade retira da pessoa seu 

direito de liberdade de escolha. 

Michael J. Sandel (2015, p. 106) argumenta que se não houver alternativas não há 

liberdade “[...] um indivíduo sem teto, que dorme sob uma ponte, pode ter de alguma forma, 

optado por isso; entretanto não podemos considerar, a princípio, que essa tenha sido uma livre 

escolha”. Para ele, a escolha só é livre se houver alternativas. Desse modo, ninguém escolhe 

viver nas ruas do que morar num apartamento. Essa preferência para que não tem recursos 

não foi escolhida livremente, portanto, ainda nos pensamentos do mesmo autor: “Para que 

possamos saber se essa situação resulta de uma preferência para dormir na rua ou da 

impossibilidade de ter um lar, precisamos conhecer suas circunstâncias. Estaria ele agindo 

livremente ou por necessidade?”. 

A vida em situação de rua, nesse cenário, representa uma precariedade geral, visto que 

a rua não representa e não é um local de moradia adequado, prejudicando assim, uma 

deficiência estatal no que tange a garantir o mínimo de dignidade para cada pessoa. Essa 

situação se agrava ainda mais quando se fala em pessoas com deficiência em situação de rua. 

Nesse sentido, Olívia Alaíde da Silva Luz Caparroz, Valéria Silva Galdino Cardin e Gabriela 

de Moraes Rissato (2018, p. 221) argumentam que além das barreiras encontradas em razão 

da própria deficiência: [...] há barreiras a serem transpostas no próprio ambiente público, já 

que muitas vezes, estes espaços não oferecem uma acessibilidade adequada, como: 

erradicação das barreiras arquitetônicas, rampas de acesso, dentre outras facilidades”. 

As pessoas com deficiência que estão em condição de rua, portanto, são duplamente 

vulneráveis. São pessoas excluídas da sociedade capitalista. Zygmunt Bauman (2010, p. 66) 
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retrata esse cenário, explicando a respeito da soceidade pós moderna, onde vive-se num 

mundo padronizado e elitizado, assim, aquilo que foge do padrão deve ser descartado, 

salientando: “Fazer contato visual ou permitir a aproximação física de um outro ser humano é 

sinônimo de desperdício, pois equivale a dedicar algum tempo, escasso e precioso, a 

“aprofundar”: decisão que poderia interromper ou impedir o que surge em tantas outras 

superfícies convidativas”. Nesse sentido, Caroline Rodrigues Celloto Dante e Ivan Dias Motta 

(2016, p. 342) argumentam que: “o homem, assim, é coisificado por aquilo que veste, por 

aquilo que possui, por ser magro (ou gordo), por ser bonito (ou não), por ser jovem (ou não) 

[...]”. É possível perceber que diversas pessoas foram e ainda são separadas da sociedade 

“padronizada”, e isto acontece(u) com o decorrer da história. Tudo que é diferente do “padrão 

social” assusta, é repelido, rejeitado e excluído. 

Pessoas com deficiência, conforme visto no capítulo anterior, já sofreram e ainda 

sofrem muita discriminação, visto que a sociedade não está capacitada e aberta para acolher 

este grupo e praticar a inclusão social. Considerando o cenário em condição de rua, a 

vulnerabilidade é ainda mais grave, pois há uma discriminação pelas duas situações: 

dificuldades no mercado de trabalho, dificuldades de acessibilidade e mobilidade, 

dificuldades básicas como o que comer, beber, vestir e higiene mínima, dentre outros 

aspectos. Diante dessa situação, verifica-se uma necessidade urgente de investimento na 

elaboração de políticas públicas para este grupo duplamente vulnerável, conforme será visto 

no capítulo a seguir. 

4  POLÍTICAS PÚBLICAS NA PROMOÇÃO E PROTEÇÃO HUMANA DOS 

VULNERABILIZADOS 

Pessoas em situação de rua e pessoas com deficiência são grupos que, marcados pela 

vulnerabilidade extrema, possuem seus direitos fundamentais e sociais tolhidos. Além disso, 

possuem dificuldades para representaçã, e na maioria das vezes, sequer possuem consciência 

de seus direitos. Por essa situação, as políticas públicas são instrumentos de efetivação desses 

direitos e de promoção humana, já que naturalmente não lhe foram garantidos. 

Antes mesmo de tratar de algumas ações e políticas específicas para este grupo, é 

necesário visualizar que elas se conectam diretamente a problemas decorrentes do meio social 

e que devem ser resolvidas pelo Estado, bem como, verifica-se que elas repercutem na 
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Economia, no Direito, na Sociedade, na Política e demais setores (SOUZA, 2007, p. 69). 

Nesse sentido, Daniel Francisco Nagao Menezes e Felipe Chiarello de Souza Pinto (2019, p. 

400) afirmam que: “O Estado é o local de reconhecimento, debate e resolução dos problemas, 

existentes em uma determinada sociedade e a política pública é responsável pela 

identificação, planejamento e resolução dos problemas de determinada sociedade”. 

Celina Souza (2007, p. 69) define política pública como: “[...] o campo do 

conhecimento que busca, ao mesmo tempo, colocar o ‘governo em ação’ e/ou analisar essa 

ação (variável independente) e, quando necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas 

ações (variável dependente)”. Desse modo, verifica-se que a política pública constitui uma 

ação governamental que, por meio de ferramentas coordenadas, impulsionam, ou seja, 

movimentam a máquina do governo para atingir um determinado objetivo, ou a concretização 

de um direito (BUCCI, 2006, p. 14). 

Em relação as pessoas em situação de rua, há uma Política Nacional de Pessoas em 

Situação de Rua regida pelo decreto 7.053 de 23 de dezembro de 2009. Tal política, conceitua 

pessoa em situação de rua da seguinte forma: 

Art. 1º Fica instituída a Política Nacional para a População em Situação de 

Rua, a ser implementada de acordo com os princípios, diretrizes e objetivos 

previstos neste Decreto. 

Parágrafo único.  Para fins deste Decreto, considera-se população em 

situação de rua o grupo populacional heterogêneo que possui em comum a 

pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a 

inexistência de moradia convencional regular, e que utiliza os logradouros 

públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia e de sustento, de 

forma temporária ou permanente, bem como as unidades de acolhimento 

para pernoite temporário ou como moradia provisória. 

Ocorre que, o conceito escolhido para definir pessoa em situação de rua no Decreto 

não carrega o sentido real da vida desse grupo, elemento este muito criticado pelos 

doutrinadores. Há uma conotação de subjetividade do legislador no artigo primeiro, 

transparecendo que as pessoas em condição de rua preferem permanecer nesta situação, do 

que se submeterem à uma política pública (MENEZES; PINTO, 2019, p. 399). O Decreto não 

considerou as razões sociais que levam à existência verdadeira deste grupo, segundo Daniel 

Francisco Nagao Menezes e Felipe Chiarello de Souza Pinto (2019, p. 405): “[...] como se o 

morador de rua fosse o responsável por estar nessa situação, desvinculado do resto da 

realidade da localidade e momento histórico, existindo um problema já na primeira etapa de 

uma Política Pública, qual seja, a identificação do Problema”. 
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Outros autores que críticam a política nesse mesmo sentido, são Rosimeire Barboza da 

Silva e Alderon Pereira da Costa (2015, p. 121) que afirmam “o próprio texto da Política 

representaria as preocupações dos poderes públicos com aqueles e aquelas que levam um 

estilo de vida “não convencional”, fora da norma, por meio da formulação de políticas 

públicas de inclusão”, ou seja, o conceito peca ao limitar as pessoas em situação de rua como 

resultados de “ausência de vínculos familiares” e moradia dita como “convencional”. 

Nota-se que, de acordo com Denicy de Nazaré Pereira Chagas e outros (2019, p. 383): 

“as políticas voltadas a essa população, na maioria das vezes são quase sempre 

compensatórias e assistencialistas, não havendo preocupação em diminuir a desigualdade 

social ou reinserir essas pessoas em suas comunidades e famílias”. Formular políticas 

públicas nessa área necessita uma cautela, “[...] o fenômeno “situação de rua” é complexo, 

multicausal e precisa ser enfrentado de forme global, tendo como norte uma perspectiva de 

integralidade e da dignidade do ser humano” (CHAGAS et al, 2019, p. 383).  

Além desse problema que não é meramente conceitual, pois que, diz muito sobre a 

importância das fases da política pública (identificação do problema), há também uma falha no 

que tange o não tratamento da pessoa com deficiência. A respeito disso, Olívia Alaíde da Silva 

Luz Caparroz, Valéria Silva Galdino Cardin e Gabriela de Moraes Rissato (2018, p. 227) 

confirmam: “[...] tal medida não foi suficiente para diminuir a quantidade de pessoas que vivem 

nestas condições, tampouco versou sobre pessoas com deficiência e que vivem nas ruas”. 

A Política Nacional das Pessoas em Situação de Rua não possui previsão específica 

dos direitos da pessoa com deficiência, não há objetivos ou diretrizes expressas para este 

grupo que precisa de uma abordagem especial. A proteção da pessoa em situação de rua por 

meio deste decreto é generalizada em face dos problemas realmente enfrentados por elas, por 

isso, compreende-se que deveria haver um tratamento e estudo específico para cada grupo que 

vive sob tal condição. 

Há uma necessidade de trazer visibilidade para essas pessoas que não são vistas e 

ouvidas jurídico e socialmente, pois, se ninguém se importar com este grupo e dar voz à eles, 

lutar por si mesmo é uma tarefa difícil dado a gravidade da vulenrabilidade em que se 

encontram. Bruno Miola da Silva e José Raimundo de Carvalho (2012, p. 10) relatam que 

algumas pessoas que são consideradas como “excluídas” (desempregado, deficiente, pessoas 

de rua, idosos, analfabetos, etc.) são vítimas de preconceito e invisibilidade do Estado e da 

sociedade, consequentemente: “[...] tornam-se fantasmas também para si próprios, pois se 

habituam e aceitam o padrão de vida no qual falta o respeito à sua dignidade”, enfatizam 



REVISTA JURÍDICA DIREITO & PAZ. ISSN 2359-5035 

Direito & Paz | São Paulo, SP – Lorena | Ano XVII | n. 49 | p. 56-76 | 2º Semestre, 2023 

p. 67 de 76 

ainda os autores (2012, p. 10) que a dignidade acaba sendo violada de forma dupla: “[...] não 

apenas a do excluído, mas também a daquele que não enxerga o seu próprio semelhante ou 

que aceita a sua exclusão”. Nesse sentido, políticas públicas de inclusão social devem ser 

trabalhadas. 

Segundo Claudia Werneck (2000, p. 52) incluir socialmente, significa “[...] normalizar 

uma pessoa não significa torná-las normal. Significa dar a ela o direito de ser diferente e ter 

suas necessidades reconhecidas e atendidas pela sociedade”. Nesse sentido, a idéia de 

inclusão, para Rossana Teresa Curioni (2003, p. 423): “consiste na preocupação com a defesa 

da igualdade de oportunidade para todos, bem como o acesso a bens e serviços públicos”. 

Denota-se que a inclusão social revela a ideia de igualdade, ou seja, que mesmo diante das 

diferenças naturais que todas as pessoas tem entre si, todos compõem o mesmo lugar, o mesmo 

universo, e que a diversidade cultural é o que enriquece a sociedade democrática de Direito que é 

a sociedade brasileira. Nesse sentido, Bruno Miola da Silva e José Raimundo de Carvalho (2012, 

p. 12) afirmam que “[...] uma sociedade inclusiva é aquela que valoriza a diversidade e estimula a 

aceitação das diferenças entre as pessoas, e dentro dela os cidadãos aprendem a conviver, 

contribuir e construir juntos uma gama de oportunidades reais para todos”. 

A respeito da inclusão Dirceu Pereira Siqueira e José Roberto Anselmo (2011, p. 82) 

afirmam que ela “[...] compreende a inserção social de determinada categoria de pessoas. Não 

se trata de uma mera colocação da pessoa dentro do seio da sociedade, mas de sua integração 

a todos os processos e seguimentos sociais”. 

Além da inclusão social, há também que ser colocadas em prática, medidas que 

colaboram o acesso aos lugares, tendo em vista que há deficientes físicos em situação de rua 

que sequer tem o mínimo de ajuda para locomoção. Dessa maneira, a acessibilidade e 

tecnologia assistiva são ferramentas para inclusivas para pessoa com deficiência. O conceito 

da Tecologoa Assistiva está no Estatuto da Pessoa com deficiência Lei 13.146/2015, art. 3º 

inciso I, que dispõe: 

Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com 

segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, 

edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas 

e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, 

de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na 

rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida 

Por meio da TA (tecnologia assistiva) pode-se ajudar as pessoas com deficiência em 

situaão de rua eliminando barreiras e aumentando a autonomia e qualidade de vida delas. São 
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exemplos de tecnologia assistiva “produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, 

estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à 

atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida”. Desse 

modo, as bengalas-guia, cadeiras de rodas, os softwares leitores de tela, os aparelhos auditivos, 

os softwares acionáveis por movimentos do rosto, os cães-guia, as impressoras braille e tantas 

outras ferramentas que por meio da tecnologia podem ajudar este grupo. 

Há também as ações afirmativas, ou também chamada de discriminações positivas, de 

acordo com Dirceu Pereira Siqueira e José Roberto Anselmo (2011, p. 88), é por meio disso 

“[...] que se preserva o princípio da igualdade, pois por meio dela busca-se igualar as pessoas 

e grupos sociais (componentes das minorias ou grupos vulneráveis) que se encontram numa 

posição de inferioridade ou mesmo desequilíbrio dentro do contexto social”. Assim, as 

discriminações positivas foram criadas no contexto da desigualdade social, tendo em vista 

que, alguns grupos merecem um tratamento diferenciado pelo legislador, no intuito de que a 

igualdade seja realmente aplicada, isso faz com que o conceito de discriminação seja invertido 

para salvaguardar os benefícios de um grupo que está em situação de vulnerabilidade e 

exclusão social (SIQUEIRA; ANSELMO, 2011, p. 89) 

Alguns exemplos de ações afirmativas em relação as pessoas com deficiência seriam: 

as reservas de vagas em concursos públicos e processos seletivos, isenção de impostos na 

compra de alguns produtos (órteses e próteses), acesso livre aos transportes públicos, reserva 

de vaga em estacionamentos, etc. A Lei 8.213 de julho de 1991 que dispõe sobre os planos de 

benefícios de previdência social, institui, a obrigatoriedade das empresas que possuem mais 

de 100 (cem) empregados preencherem cerca de 2% a 5% dos seus cargos para pessoas com 

deficiência (BRASIL, 1991). 

Apesar de alguns exemplos serem regidos por meio da legislação, nota-se ausência de 

normas que protegem a pessoa com deficiência em situação de rua. Em verdade, as pessoas 

em situação de rua, de suas variadas formas, não são sequer vistas pela sociedade e pelo 

Estado, o que dificulta a elaboração de políticas públicas efetivas e coloca em maior risco 

aqueles que por si só já são vulneráveis, como é o caso das pessoas com deficiência.  

As autoras Olívia Alaíde da Silva Luz Caparroz, Valéria Silva Galdino Cardin e 

Gabriela de Moraes Rissato (2018, p. 227) criticam que nem mesmo o Estatuto da Pessoa com 

Deficiência se preocupou com o resguardo dos direitos das pessoas em situação de rua: “[...] A 

carência de normas e diretrizes para esse grupo de pessoas é visível, isso porque, atualmente no 
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país não há nem mesmo pesquisas acerca deste grupo de pessoas a fim de quantificar e 

possibilitar a implementação de políticas públicas direcionadas à estes individuos”. 

Fato é que as pessoas em situação de rua, sequer, existem numericamente para o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, vez que este, utiliza do fator domicílio para 

extrair dados de censo demográfico: “Nossas pesquisas consideram apenas domicílios 

permanentes, e identificar pessoas em situação de rua exige um grande esforço de 

mobilização, em particular em países com grandes territórios, como o Brasil”, informou o 

IBGE (MELITO, 2018). Desta forma, sem dados concretos a elaboração de políticas públicas 

se tornam difíceis, quase impossíveis. 

A vida das pessoas em situação de rua precisa ser investigada afundo pelo Poder 

Público. Somente com uma real preocupação, envolvimento e engajamento com este grupo, 

compreendendo suas multicausalidades e diferentes formas de sobreviver nas ruas, como é o 

caso da pessoa com deficiência, é que se poderá de fato promover a vida dessas pessoas. 

Deve-se levar em consideração o contexto onde essas pessoas estão, as dificuldades 

enfrentadas pelas pessaos com deficiência (formas de locomoção, falta de acessibilidade, 

dificuldade em acesso aos lugares públicos), e ainda, no contexto geral, deve-se analisar todos 

os fatores que envolvem a situação de rua em si: os vínculos familiares (interrompidos ou 

fragilizados), suas origens, suas rotinas, vícios. A elaboração de política pública compreende 

que o Poder Público na primeira fase da construção da política, entendeu, de fato, quem é o 

sujeito para qual a política será dirigida, somente assim, é que se construirá uma política que 

promova e proteja as pessoas em situação de rua com deficiência. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As pessoas com deficiência, por meio da Lei 13.146 de 2015 trouxe uma maior 

inclusão social, compreendendo que as pessoas com deficiência são capazes de gerir os atos 

da vida civil, de tal forma que, modificou diversos diplomas legais, como: o código civil, o 

código de processo civil, código penal, entre outros. Além do Estatuto, denota-se que várias 

outras previsões legislativas foram influenciadas pela Convenção assinada em Nova York, em 

30 de março de 2007 e ratificada por meio da Constituição Federal em 2009 por meio do 

Decreto nº 6.949. 
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Apesar da tutela jurídica que visa a inclusão e proteção da pessoa com deficiência, isso 

não exclui que esse grupo é vulnerável tanto no sentido amplo, quanto no sentido estrito. não 

como minorias, mas como grupo vulnerável em sentido estrito, tendo em vista que, neste 

caso, o fator numérico coincide, bem como, de que essas pessoas se pudessem, não 

escolheriam permanecer neste cenário, como é o caso das minorias que optam por permanecer 

com suas características. 

Vale destacar, que tanto as minorias, quanto os grupos vulneráveis em sentido estrito, 

estão inseridos dentro da vulnerabilidade em sentido amplo, isso significa que ambos estão 

em risco e são excluídos do seio social e muitas vezes são alvo de discriminação. A situação 

se agrava ainda mais, quando se fala de pessoas com deficiência em situação de rua. 

Considera-se uma dupla vulnerabilidade quem vive em situação de rua e é deficiente, 

visto que a rua já é degradante e marcada por uma série de direitos que não são garantidos. 

Frisa-se que a característica “situação de rua” já acrescenta ao deficiente a marca da 

invisibilidade social, que nem mesmo podem ser consideradas como “pessoas” para contagem 

de dados do IBGE.  

Sabe-se que para elaboração de políticas públicas uma base de dados bem alimentada, 

se torna matéria prima para uma política efetiva, é justamente nesse ponto que este grupo 

carece de um agir do Estado. Desse modo, embora tenha sido elaborada uma política nacional 

para as pessoas em situação de rua (Decreto 7.053/2009), bem como, um Estatuto da Pessoa 

com deficiência (Lei 13.146/2015) em verdade, ambas as legislações não tutelam de forma 

efetiva a pessoa com deficiência em situação de rua, havendo omissão quanto à acessibilidade 

e ações para garantir o mínimo de dignidade para eles. 

É necessário que o Estado se mova para garantir acesso aos lugares públicos, ações 

afirmativas, ou também chamada de discriminações positivas, voltadas para as pessoas com 

deficiência em situação de rua, políticas que realmente alcancem este grupo, não se 

restingindo somente as tecnologias, visto que o acesso e o custo das tecnologias para este 

grupo se torna inviável, deve-se haver uma preocupação para medidas que realmente visem a 

proteção, o cuidado, a facilitação dessas pessoas para o acesso aos bens e direitos mínimos 

que a todos deveriam ser garantidos. Deve-se criar políticas em prol da promoção humana dos 

vulnerabilizados. 
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